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TC 008.346/2010-0

Natureza: Tomada de Contas Especial

Unidade Jurisdicionada: Prefeitura Municipal de Cerejeiras -
RO

Recorrente: Jos¢ Eugénio de Souza

Acordao recorrido: Acoérdao 5.181/2014-2* Camara

DESPACHO

Trata-se de recurso de reconsideracdo interposto por Jos¢ Eugénio de Souza contra o
Acoérdao 5.181/2014-TCU-2* Camara, prolatado nos autos de Tomada de Contas Especial, que trata
de irregularidades na execugdo do Convénio 3.860/2002 firmado entre o Fundo Nacional de Satude
(FNS) e a Prefeitura de Cerejeiras/RO, que tinha como objeto dar apoio técnico e financeiro para
aquisicdo de Unidade Movel de Saiude para o municipio de Cerejeiras/RO, visando ao
fortalecimento do Sistema Unico de Satide — SUS.
2. A ocorréncia de irregularidades na aquisi¢ao de unidade mével de satide foi verificada
em decorréncia da “Operagdo Sanguessuga” deflagrada pela Policia Federal, que investigou o
esquema de fraude e corrupgao na execugdo de convénios do Fundo Nacional de Saude.
3. O ex-prefeito do municipio de Cerejeiras/RO, St. José Eugénio de Souza, foi condenado
ao pagamento do débito no valor original de R$ 76.824,00 e da multa no valor de R$ 15.000,00,
conforme o referido Acordao 5.181/2014-TCU-2 Camara, ante a ndo comprovagao da boa e regular
aplicacdo dos recursos diante da quebra do nexo de causalidade entre os recursos repassados pelo
Fundo Nacional de Satde, mediante o referido convénio e a unidade movel de saude e respectivos
equipamentos vistoriados pela equipe de fiscalizacdo Denasus/CGU, emrazio de a Nota Fiscal 632,
de 23/7/2003, emitida pela Klass Comércio e Representacdo Ltda., no montante de R$ 84.220,00,
ndo possuir especificagdo de marca, modelo, placa ou chassi do veiculo, ndo possuindo, também,
nenhuma mengdo ao Convénio 3860/2002 ou qualquer outra indicagdo que permita estabelecer o
nexo entre 0 documento fiscal e a unidade mével de saude apresentada a equipe do Denasus como
sendo objeto do convénio em exame (pegas 51, 52 ¢ 53).
4. Os demais responsaveis arrolados nos autos, empresa Klass Comércio e Representacdo Ltda.
e seus administradores, Sra. Cléia Maria Trevisan Vedoin e Sr. Darci José Vedoin, foram citados
solidariamente com o Sr. Jos¢ Eugénio de Souza, todavia, ndo foram condenados pelo Tribunal, em
razao da “davida em relagdo ao nexo de causalidade entre os recursos federais transferidos ao municipio
de Cerejeiras/RO e o objeto apresentado a titulo de despesa do convénio”. Dessa forma, somente
ocorreu a condenagdo do responsavel José Eugénio de Souza, conforme o explicitado no Voto condutor
do Acérdao 5.181/2014-TCU-2* Camara (peca 53).
5. Nesta oportunidade, examina-se recurso de reconsideragdo do Sr. José Eugénio de Souza
e antes da prolacdo da decisdo de mérito, preliminarmente, a unidade técnica propde diligéncia ao Banco
do Brasil para obtencdo do cheque da conta corrente especifica do aludido convénio, ante os motivos
explicitados a pega 87, conforme o seguinte excerto:

6. Neste momento comparece aos autos Jos¢é Eugénio de Souza insurgindo-se contra a

deliberagao e argumentando em sintese que a auséncia, na Nota Fiscal 632 (peca 4, p. 11), das

informacdes referentes a especificacdo de marca, modelo, placa ou chassi do veiculo; mengédo

ao Convénio 3860/2002; ou qualquer outra indicagdo que permita estabelecer o nexo entre o

documento fiscal e a unidade movel de saude apresentada como sendo o objeto do convénio em
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exame, nao ¢ suficiente para romper o nexo causal entre os recursos repassados por meio do
Convénio 3.860/2002 e o objeto adquirido (Unidade Movel de Saude — UMS).

7. Apos analise perfunctoria, verifica-se que os documentos (supostas copias dos cheques
850.001) da pega 9, p. 56 ndo evidenciam de forma cabal serem os cheques da conta corrente
especifica do convénio. Diante disso, entende-se necessario diligenciar o0 Banco do Brasil para
obtencao dos cheques.

8. Ante o exposto, submetem-se os autos a consideracdo superior, propondo-se diligenciar o
Banco do Brasil e requisitar a microfilmagem do cheque de numero 850.001, da Conta Corrente
11.054-X, da Agéncia 2197-0 (conta especifica do convénio Siafi 471.781).

6. Tendo em vista o exposto pela unidade técnica, e considerando que o documento a ser
requisitado ao Banco do Brasil é necessario para o deslinde da questdo antes da decisdo de mérito
do recurso pelo Tribunal, determino, preliminarmente, a realizagdo de diligéncia junto ao Banco do
Brasil, a fim de encaminhar a este Tribunal, no prazo de 15 (quinze) dias, a microfilmagem do
cheque de numero 850.001, da conta corrente 11.054-X, da agéncia 2197-0 (conta especifica do
convénio Siafi 471.781), conforme proposto pela Unidade Técnica.

Restituam-se os autos a Serur para as providéncias a seu cargo.

Brasilia, 10 de junho de 2015.

(Assinado Eletronicamente)

Ministro VITAL DO REGO
Relator
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